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RESUMO  

Esta pesquisa tem por objetivo analisar as concepções de professores e 

professoras no contexto brasileiro e português sobre a sexualidade e a educação 

sexual de pessoas com deficiência intelectual. Este estudo baseia-se no modelo 

social da deficiência e na defesa dos direitos sexuais e reprodutivos dessa 

população, muitas vezes negligenciados nos processos de educação sexual. A 

revisão de literatura aponta para uma precária formação de professores nesta 

área, e tem vindo a mostrar que as concepções advindas da história de vida e 

prática profissional docente direcionam-nos/as para ações favoráveis, ou não, 

sobre o processo de educação sexual de alunos/as com deficiência intelectual. 

As deficiências não implicam a existência de impedimentos definitivos que 

excluam a dimensão da sexualidade inerente ao ser humano, no entanto, a 

manutenção de crenças sociais pode contribuir para as dificuldades que são 

impostas socialmente à vida afetiva e sexual das pessoas com deficiência 

intelectual. Os dados deste estudo descritivo-exploratório foram coletados por 

meio de uma entrevista semiestruturada, previamente validada, realizada 

individual e anonimamente a professores e professoras de escolas públicas no 

Brasil (n=30) e em Portugal (n=30), de diferentes disciplinas e anos de escolaridade, 

através de uma amostra de conveniência. A interação verbal foi transcrita na 

íntegra, para posterior análise de conteúdo, em categorias emergentes 

temáticas. Os resultados preliminares agrupam sub categorias em dois eixos de 

análise: (1) Percepções dos/as professores/as sobre a ocorrência de 

comportamentos sexuais de alunos/as com deficiência intelectual e (2) Atitudes 

dos/as professores/as e da escola diante comportamentos sexuais de alunos/as 

com deficiência intelectual. A fase de comparação entre as concepções dos/as 

professores/as  dos dois países ainda está a acorrer. Almeja-se perceber se as suas 

concepções indicam condições favoráveis ou desfavoráveis para processos de 

educação em sexualidade na educação especial e inclusiva.  
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CONCEPTIONS OF TEACHERS IN BRAZIL AND PORTUGAL ON SEXUAL 

EDUCATION FOR STUDENTS WITH INTELLECTUAL DISABILITIES  

 

ABSTRACT 

This research aims to analyse the conceptions of teachers in the Brazilian and 

Portuguese contexts on sexuality and the sexual education of people with 

intellectual disabilities. This study is based on the social model of disability and the 

defence of the sexual and reproductive rights of this population, often neglected 

in the processes of sexual education. The literature review points to a precarious 

formation of teachers in this area, and has been showing that the conceptions 

arising from life history and professional teaching practice direct us to actions 

favourable or not, on the process of sexual education of students with intellectual 

disabilities. The disabilities do not imply the existence of definitive impediments that 

exclude the dimension of the inherent sexuality of the human being, however, the 

maintenance of social beliefs can contribute to the difficulties that are socially 

imposed to the affective and sexual life of the people with intellectual disability. 

The data of this descriptive-exploratory study were collected through a semi-

structured interview, previously validated, carried out individually and anonymously 

to teachers of public schools in Brazil (n= 30) and Portugal (n=30) of different 

subjects and years of schooling, through a convenience sample. The verbal 

interaction was verbatim transcribed, for later content analysis, in emergent 

thematic categories. Preliminary results group the sub categories into two axes of 

analysis: (1) teachers’ perceptions about the occurrence of sexual behaviours of 

students with intellectual disabilities and (2) teachers' and other individuals of the 

school attitudes towards the sexual behaviours of students with intellectual 

disabilities. The comparison phase between the conceptions of the teachers of the 

two countries is still going on. It is sought to understand if their conceptions indicate 

favourable or unfavourable conditions for the processes of sexuality education in 

special and inclusive education. 

Keywords: Sexual Education; Intellectual Disability; Inclusive education 

 

1 INTRODUÇÃO  

Atender as prerrogativas de uma sociedade inclusiva requer a educação integral de  

todos/as indivíduos,  em quaisquer condições do seu desenvolvimento e em todos os aspectos 

da sua vida. Um desses aspectos é a sexualidade humana, que constitui parte inerente de 

todo ser humano e se manifesta no plano orgânico, permeado de representações e 

significados sociais e culturais. Falar de sexualidade é um “tabu” em muitos contextos, ainda 

mais, quando associada às condições das diferentes deficiências. Isso reflete nas resistências 

e dificuldades de muitos/as professores/as em compreenderem essa temática como um 
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conteúdo, entre outros, no currículo das disciplinas e na escola como um todo e do seu papel 

importante como educador/a sexual.  

Este artigo descreve uma investigação, qualitativa-descritiva, que tem como objetivo analisar 

as concepções de professores e professoras no contexto brasileiro e português sobre a 

sexualidade e a educação sexual de pessoas com deficiência intelectual. Partimos de 

referenciais teóricos que defendem o “modelo social” da deficiência e os direitos sexuais e 

reprodutivos dessa população, muitas vezes negligenciados nos processos de educação 

inclusiva. 

 

2 CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA  

A deficiência é uma condição estigmatizante que se refere a uma série de condições que 

limitam a vida de uma pessoa ao longo do seu desenvolvimento, sendo marcada como uma 

“diferença” a partir de  um julgamento social de desvantagem social colocado em função 

de um padrão de “normalidade” (Maia, 2006; Omote, 2008). Mesmo que a deficiência 

implique uma “diferença” funcional orgânica, a limitação é vivenciada em um contexto 

social, ou seja, entendemos a deficiência a partir de um modelo social (Mitchell & Synder, 

1997; Siebers, 2008), na medida em que são as barreiras sociais (arquitetônicas e/ou 

atitudinais, por exemplo) que colocam a pessoa em desvantagem em relação às demais 

pessoas.   

A deficiência é uma “marca” na pessoa, um estigma, tal como diz Goffman (1988), que 

marca a pessoa como “incapaz”, não só nas limitações oriundas da sua deficiência, mas de 

modo generalizado nas outras esferas da sua vida, tal como a expressão da sua sexualidade. 

Para East e Orchard (2013) esse estigma é construído por preconceitos associados a essa 

população, que acabam por significar uma barreira que dificulta a compreensão e o respeito 

da sociedade pelas pessoas com deficiência como seres sexuais. A expressão da sexualidade 

entre as pessoas com deficiência não pode mais continuar a ser ignorada, pois cada vez mais  

temos tido relatos de pessoas com deficiência sobre as suas emoções, necessidades, desejos 

e expectativas de envolvimento amoroso e sexual e é urgente garantir-lhes condições para 

a vivência da sua sexualidade (Glat & Freitas, 2007; Maia, 2016; Pereira & Vilaça, 2012, 2014; 

Schwier & Heighway, 2007; Vieira & Coelho, 2014). As pessoas com deficiência, assim como 

qualquer outra pessoa, têm a sexualidade como um aspecto inerente à sua personalidade, 

mas ainda é escassa a preocupação dos diversos profissionais em atender às suas 

necessidades nesse campo (Anderson, 2000; Couwenhoven, 2007; Kaufman, Silverberg & 

Odette, 2003; Maia, 2006).  
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Grande parte das dificuldades de professores, de familiares e da comunidade em geral, em 

aceitar a natureza sexual de pessoas com deficiência intelectual, decorre de concepções 

preconceituosas e desinformações sobre as reais potencialidades na vivência das suas 

sexualidades (East & Orchard, 2013; Maia & Aranha, 2005; Maia, Reis-Yamauti; Schiavo, 

Capellini & Valle, 2015; Maia & Ribeiro, 2010). 

Em decorrência dessas desinformações alimentam-se crenças (“mitos”) sobre a sexualidade 

quando há uma deficiência. Existem dois grandes mitos comuns em relação à sexualidade 

de pessoas com deficiência intelectual que colaboram para que ela seja entendida como 

atípica ou “diferente” das demais pessoas sem deficiência: a que pessoas com deficiência 

intelectual são consideradas assexuadas ou que seriam consideradas hiperssexuadas (Giami, 

2004; Heighway & Webster, 2008; Kaufman et al., 2003; Maia & Ribeiro, 2010). Vários estudos 

evidenciam que a visão de uma sexualidade atípica e, muitas vezes, exagerada das pessoas 

com deficiência intelectual, acontece devido à visibilidade pública de comportamentos 

considerados inadequados socialmente, tais como, masturbação, exibicionismo, assédios, 

etc. e esses comportamentos são comuns, não em decorrência da deficiência em si, mas 

pela falta de cuidados e educação constante para que eles/as percebam as regras sociais,  

desenvolvam a assertividade, e aprendam a expressar o erotismo de modo a não reforçar a 

ideia de atipia (Anderson, 2000; Couwenhoven, 2007; Glat & Freitas, 2007; Kaufman et al, 2003; 

Maia, 2012; Morales e Batista, 2010; Schwier & Hingburger, 2007).  

A Organização Mundial da Saúde (WHO, 2006) preconiza que todas as pessoas têm os 

mesmos direitos de receberem informações relevantes e terem a garantia dos serviços de 

saúde sexual e reprodutiva. No entanto, como afirmam Gesser e Nuernberg (2014) a violação 

desses direitos tem a ver com as barreiras atitudinais, isto é, preconceitos e ações 

discriminativas. Um modo de contribuir para reverter esse quadro é investir para que todos/as 

os/as jovens com deficiência intelectual tenham acesso à educação sexual (Anderson, 2000; 

Couwenhoven, 2007; Heighway & Webster, 2008; Schiwer & Hingsburger, 2007; Vilaça, 2016; 

Walker-Hirsch, 2007; Wilson & Burns, 2011).  

Vários autores defendem que a educação sexual é uma necessidade para as pessoas com 

deficiência intelectual, pois elas têm menos informações, expressam comportamentos 

inadequados por falta de orientação e são mais vulneráveis (Hatton & Tector, 2010; Maia, 

2012). A educação sexual para alunos/as com deficiência intelectual  deve ter os mesmos 

objetivos de outros programas, e o/a professor/a deve prepara-se para adequar os recursos 

e procedimentos necessários para garantir a aprendizagem de todos/as (Couwenhoven, 

2007; Heighway & Webster, 2008; Maia, 2012; Schwier & Hingsburger, 2007; Walker-Hirsch, 2007; 

Wilson & Burns, 2011). No entanto, é comum que os/as professores/as sintam dificuldades para 
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lidar com a expressão da sexualidade de alunos/as com deficiência intelectual e ajam 

ignorando as suas ocorrências ou reprimindo-as (Albuquerque & Almeida, 2010; Maia & 

Aranha, 2005). O diálogo e a oferta de uma educação sexual não costuma ocorrer, em 

grande medida, porque os professores/as não sabem o que dizer, como fazer, e que 

implicações terá essa educação sexual. 

É comum, infelizmente, quer no Brasil quer em Portugal, que os professores/as não tenham tido 

na sua formação inicial e continua formação sobre o conteúdo da sexualidade e educação 

sexual, especialmente para atuarem com alunos/as com deficiência intelectual (Heighway & 

Webster, 2008; Maia  et al., 2015;Maia & Aranha, 2005; Vilaça, 2016; Walker-Hirsch, 2007). Para 

sanar essa lacuna deve investir-se na formação dos/as professores/as que realizam esses 

processos educativos. 

Antes, porém, de uma formação contínua de professores/as sobre educação sexual, 

sexualidade e deficiência intelectual, é necessário investigar como é que os/as professores/as 

percebem a expressão da sexualidade dos seus alunos/as com deficiência e as suas 

concepções sobre sexualidade e educação sexual para esses/as alunos/as, pois disso 

depende a disposição para atuarem de modo eficaz como agentes de educação sexual. 

 

3  CONTEXTUALIZAÇÃO METODOLÓGICA  

Esta pesquisa qualitativa é descritiva e exploratória (Spata, 2005) e está ainda em andamento. 

Todos os procedimentos éticos em pesquisas com seres humanos foram respeitados e a 

pesquisa foi realizada com parecer favorável de Comitês de Ética. 

O instrumento de coleta de dados é uma entrevista semiestruturada, elaborada pelas  autoras 

e previamente validada. A sua aplicação ocorreu numa sala reservada, de modo individual 

e anonimamente. Os participantes são professores e professoras no Brasil (n=30) e de Portugal 

(n=30), de diferentes disciplinas e anos de escolaridade de escolas públicas, ainda em 

recrutamento (amostra de conveniência).  

A interação verbal é transcrita na íntegra, para posterior análise de conteúdo, em categorias 

emergentes temáticas.  O procedimento de análise utilizado é a análise de conteúdo 

proposta por Bardin (2011).  

 

4 RESULTADOS PRELIMINARES 
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A pré análise das entrevistas realizadas apontam para vários temas que representam as sub-

categorias: observação de comportamentos sexuais considerados inadequados, 

(hipersexualidade ou assexualidade) nas pessoas com deficiência intelectual;  percepção de 

que há desejo e interesse amoroso e sexual nesses/as alunos/as;  dificuldades em dialogar e 

esclarecer questões da sexualidade; falta de formação para assumir a educação sexual,  

preocupação com a opinião da família dos alunos/as e a necessidade de apoio dos agentes 

escolares para efetivar programas de educação sexual na escola.  Essas sub-temáticas 

convergem para os dois eixos de análise abaixo referidos.  

 

4.1. Percepções dos/as Professores/as Sobre a Ocorrência de Comportamentos 

Sexuais de Alunos/as Com Deficiência Intelectual 

Foi comum que os professores/as relatarem ocorrências sobre sexualidade entre os seus 

alunos/as com deficiência intelectual. Geralmente esses comportamentos foram 

considerados inadequados no contexto da escola: exibicionismo, agressão, auto 

manipulação e toques/assédio indevidos. Além disso, a expressão da sexualidade nos/as 

alunos/as com deficiência intelectual foi apontada pela maior parte dos/as inquiridos/as 

como um “problema”. Os mitos e crenças apontados na literatura foram reproduzidos 

também entre alguns desses/as professores/as. O mito da assexualidade apareceu, quando 

esses/as professores/as percebiam os seus/as alunos/as como ingênuos ou quando diziam 

que não teriam interesse sexual, como os demais colegas. Já o mito da hiperssexualização 

apareceu, quando alguns professores/as visualizam esses comportamentos como 

exagerados ou perceberam-nos de modo diferente dos mesmos comportamentos nos 

demais alunos/as.  

Há também relatos que explicitaram a percepção de alguns professores/as de que os/as 

alunos/as com DI desejam namorar, beijar e ter uma vida sexual futura, mas essa expressão 

foi vista também sob o ponto de vista das representações de atipia, seja por ser considera 

“infantilizada” e/ou  “fantasiosa”, ou por ser um comportamento “perigoso” (no sentido de 

contágio de doenças, gravidezes indesejadas ou violências). Nos dois contextos há relatos de 

verbalizações, toques indevidos, beijos e desejo de namorar. Como as análises ainda estão 

em andamento, é possível que haja diferenças ainda não identificadas.  
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4.2 Atitudes dos/as Professores/as e da Escola Diante Comportamentos Sexuais de 

Alunos/as com Deficiência Intelectual 

Todos os professores/as entrevistados relataram que tentam lidar com a ocorrência dos 

comportamentos considerados inadequados dos/as alunos/as com deficiência intelectual, 

quer seja conversando com eles/as quer seja contendo-os. No entanto, referiram que essa 

intervenção aconteceu quase sempre de improviso, sem segurança teórica-prática, 

seguindo as suas intuições e bom senso pessoal. Não foi comum estes/as professores/as 

perceberem a importância da educação sexual preventiva, isto é, a necessidade de haver 

programas de educação sexual na escola, assim como para os demais alunos/as, prevenindo 

essas possíveis ocorrências.   

Também houve alguns relatos de um grande receio em abordar esse assunto. Estes/as 

professores/as assumiram que falar de sexualidade e sexo é difícil, inclusive para os alunos/as 

que não tenham deficiência. Essa dificuldade apareceu relacionada  com diferentes fatores: 

uma expressão pessoal (pela própria historia de vida com uma educação sexual 

conservadora, moralista ou omissa), uma falta de formação académica (não saber como 

fazer por não ter tido cursos, experiências e aprendizagem na área) ou, ainda, a 

preocupação em relação à reação da família e à necessidade de apoio. 

Uma diferença que apareceu no contexto português foi uma preocupação dos/as 

professores/as com os demais alunos/as da sala. Ao relatarem os comportamentos dos 

alunos/as com deficiência como tocar o/a outro/a colega, querer namorar e beijar sem a 

permissão, etc., houve uma preocupação dos/as professores/as em conversar e explicar aos 

demais alunos sobre as dificuldades de compreensão do/a aluno/a com DI.  

 

5 DISCUSSÃO 

Quer os dados encontrados no Brasil quer em Portugal reiteram vários resultados de outros 

estudos no sentido de evidenciar que entre os/as professores/as ainda existem  mitos sobre a 

sexualidade dos/as alunos/as com deficiência intelectual (Anderson, 2000; Giami, 2004; 

Heighway & Webster, 2008; Kaufman et al, 2003, Maia & Ribeiro, 2010). No entanto, os/as 

inquiridos/as neste estudo nos dois países reconhecem a expressão da sexualidade desses/as 

alunos/as na escola, apesar de a apontarem como um “problema”, devido a 

comportamentos considerados inadequados, tal como encontrado anteriormente no estudo 

de Maia e Aranha (2005). 
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Os/as professores/as também consideram que os/as alunos/as com deficiência intelectual 

têm os mesmos direitos de receber educação sexual, mas não faziam e/ou sentiam muita 

dificuldade em fazê-lo, tal como também observaram Wilkenfeld e Ballan (2011).  Estes 

resultados mostram a importância da capacitação docente em cursos de formação  

(Albuquerque & Almeida, 2010; Maia et al. 2015). 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Analisar as concepções, dificuldades e expectativas de professores/as sobre a sexualidade 

de alunos/as com deficiência intelectual pode contribuir para identificar elementos que 

precisam ser trabalhados na formação de professores/as para atuarem na educação sexual 

em escolas inclusivas. Os dados deste estudo ainda estão em análise e a comparação entre 

a realidade dos/as professores/as no Brasil e em Portugal ainda não foi aprofundada, apesar 

de haver indícios de que eles/as reproduzem as mesmas concepções. 
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